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COI{TRATO l{o 20260216
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Pelo prêBonts in§tÍumenlo d6 Conrato, de um lado o Municlpio de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, atravás
do(a) PREFEITURA MUNIC|PAL DE SANTO ANToNIO DOS LOPES, CNP.TMF, rf 06.í72.7201000í-í0,
denominado daqui por díântê dê CONTRATANTE, reprêsentado nsst6 âto p€lo(â) Sr.(a) INOAN SILVA DA
FONSECA, Sec. Mun. dê Educáção, e do outro lado JAMES CLINHA BATISTA, CNPJ/CPF CNPJ
03.055.470/000140, com ssdô ná R SENADOR VITORINO FREIRE,237, CENTRO, Tuntum-MA, de agora
em diante denominâda CONTRATADA(O), neste eto Íeprêsentado pêlo(â) S(a).JAMES CUNHA BATISTA,
portador do(a) CPF 346.102.273-04, têm justo e contretado o §eguinte:

CLÂSULA PRItrEIRÂ. DO OBJETO CO}ITRATUAL

1.í, O obj€to do pr6€nte instrum6nto é a FoRMAÇÃo DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
CoNTRATAÇÁO DE EMPRESA PARiqAOUTSTCÁO DE GAS TIPO GLP E AGUA MTNERA L JUNTO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS OE SAÚDE E SANEAMENTO, PIÁNEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO,
OBRAS, HABITAÇÃO E URBANISMO, ASSISTÊNCIA SOCIAL JUVENTUDE E TRABALHO, EDUCAÇÁO
E CULTURA E TURISMO MUNTCÍP|O DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA , nas condiçõ€s
estrabelecidas nestê Contrato ê no Termo de Referência.

TERMO DE GONTRATO DE AOUIS|ÇÁO DE BENS No
20260216 , OUE FAZEM ENTRE Sl A PrefEitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMÉD|O OO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA JAMES CUNIIA BATISTA.
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í.3. São an€xos a oste instrumento e vinculam €sta contrataÉo, independentemente do tÍanscrigáo:

a) O TerÍíio de RebÍência que embasou a conbataÉo;
b) A Proposta do Contratado;
c) Evenluais anaxos dos documentos supracitados

CúUSULA §EGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total destê conlrato é de R$ 58.176,23 (cinquenta e oito mil, cento e setenla ê seis reais 6 vinle
e uês centavo3).

2.2. No vabÍ acima estáo incluídes todas as dêspêsãs ordinárias diretas e indiretãs dêcorrentes da
execução do objeto, indusive tributos €/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
6 cornêÍciais incidentês, taxa d€ âdministração, ftetê, seguro e outros necessários eo ârmprimênto int€gral
do objoto dâ eontrstaçáo.

CúUSUI.À TERCEIRA. DA FUNOAIIE}ITAçÃO LEGAL

3.1. Est€ contrâto origin+so no processo de no 30.2025 PE, na modalidade PREGÃO € fundamênta-se ne
Lei no'14,13il2021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

CúUSULAAUARTA. DA EXEGUçÃO OO CONTRATO
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4.í. Os bens serâo recebidos provisoriamentB, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pêlo(a)
responsável pelo acompanhamonto e fiscâlizãÇão do contrato, para efeito de post€nor verifcação de sua
confoÍmidadê côm âs esp€cificsçÕ€s constantes neste TenÍo dê Referênda € na propostÊ.

Perágrafo únlco. O prazo acima poderá ser pronogado'l (umâ) vez, por igual perÍodo, m6diânt€
solicitação da CONTRATADA, durante seu tÍanscurso, dovidamente jusüficada e desde que o ÍÍlotivo
apresenhdo ssja aceito pola Administração.

4,e. Os bens @eÉo ser rejeitados, no todo ou 6m parte, quando em desacordo com as especificações
constantas n€stê Târmo de RêÍerêncie ê na proposle, devêndo ser substituÍdos no prazo de 3 (ffis) dias
úteis, a contar da noüficaçf,o da contraüada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçpo das penelidades.

{.3. Os bens seráo rec€bidos definltivamente no prazo de 2 (clois) dias útêis, contados do rec€bim€nto
proüsóÉo, apôs â v6rificação dâ qualidade e quantidade do ínaterial e consequente acsitação m€diante
ternp detdhado.

Paúgrafo únlco, Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, ÍBputar-se+ como realizada, consumandese o recebimenlo definitlvo no dia
do esgotamanto do prazo.

4.4. O racobimento provisóÍio ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil p€ta solidez s pêla
s€gurançã do seMço nem a responsabilidade éticcproftssional pela perfeita execuçáo do contralo.

CúU§UI.Â QUI]IITÂ. DA vIGÊ}lcIA E DA EFICACIA

5,1. Esto Conúato terá validade 6 €ficácie lêgal iniciandG.s€ imediatam€nte após a publicaçáo do seu
extrato ê oíendêndo-so ató 31 de Dezembro de 2026.

Perágrafo únlco, O pertodo acima padsrá s€r prorrogâdo su@Êsivamsnte, respoitada a vigência
máxima de@nal, desde quo a autondade competente ateste que as condições e os preços
p€rmanecem vantraiosos para a Administraçáo, permitida a n€gociaÉo com o contratado olJ a
6xtinÉo contrdtual s€m ônus para qualquer das partês, conforme artigo 107 da Lei n" 14.13U2O21.

CúUSULA SEXTA. OOS ET{CARGOS DO CONTRATANTE

6.í. Sáo obr§a@s da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõss assumidas pela ÕONTRA TADA, dê acordo com o
contrato e saus anexos;

It - Rmber o objeto no prszo o condiçóes €stab€lecidas no Termo d6 ReÍerência;

lll - Notificâr a CONTRÂTADA, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeçóes verificâdas no objeto
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íomecido, parâ que seja por elê substituído, reparado ou oorÍigido, no lotal ou em part€, às suas
€xpgnsas;

IV - Acompanhar ê ÍiscalizaÍ e €x€cuÉo do contráto ê o cumprlmento das obÍioaçõss pêla
CONTRATADA;

V - EÍêtuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fome cimênto do objeto, no
prazo, Íorma e condiçô€s ostab€lacidos no prasonte Contíato:

Vl - Aplicar à CONTRATADA sangóes motívadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de Íepresentaçáo judicial da Procuradoria do Município para adoçáo das
medidas cabÍveis quando do descumpnmento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à
execuçáo do prernte Contato, ressalvados os requerimentos manif6stamente importinêntes,
msíarnêntê pÍotêlstóíios ou dê nênhum interessê para a boa execuçáo do aiuste.

lX - A CONTRATANTE não rosponderá por queisquor compromiesos assumidos pêlo Contratado
com terceiros, ainda que vinculsdos à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de sous ompr€gados, propostos ou suboÍdinados.

CúUSULA SÊÍllA. oos ENCARGoS OA GoNTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumpÍír todas as obÍigações constiantes deste ContÍato e em seus anexos,
asaumindo mmo exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução
do obj€to, obeârvando, ainda, as obíigaçõo§ a soguk dispostas:

| - R€sponsaullzsr-se pelos vlcios e danos dêcorÍont€s do obieto, cle acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do CódBo ê O€fosa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo rnáximo de 2rtr (vint€ e qua$o) horas quê antgcêd6 â datâ
da entÍega, os ftrotivos qu€ impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçéo;

lll - Atender às determinaÉes regulares emitidas p€lo fiscal ou gestor do contrato ou autoridâde
supêÍior (art. í37, ll, Lei 14.133112021) e prestar todo êsdsrêcimBnto ou informação por êles
solicitados;

!Y - RopaÍar, corÍiÍJir, remover, reconstÍuiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bêns nos quais se verificarem víctos, defuitos ou incoÍÍeçõ€s
r€sultãnt8s da êxeoução ou dos rnat€riais empregadosl

v - Responsâbilizar-se pelos vícios e danos dEconentes da ôxecuçáo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano câusado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade â
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fiscalização ou o âcompenhemento da ex€cução contrÊtual pelo Contratanta, que ficará eutorizâdo I
descontar dos pagamontos devidos ou da garantia, caso exigidâ, o ralor conespondoflte aos danos
soÍridosl

Yl - Quando não Íor possível a verificaçáo dâ rogularidade no Sistoma de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a êmpr,êsã contratada deveÉ entregar âo sêtor Íssponsável pela fiscalÍzaçáo do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docum€ntos:

a) prova d€ r€guladdado relativa à Seguridade Social;
b) certkJão conjunta relativa aos bibúos federais e à Dívida Ativa da União;
c) cartidõos quê complovem a regularidade peÍante a Fazenda Estaduâl ou Distritâi do dornicÍlio
ou sede do contrâtâdo;
d) Certidão de Regularilade do FGTS - CRF; e
ê) CêÍtidão Negâtiva dê Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento dãs obrigações prêvistias êm Acordo, Convençáo,
Diasídio Colstivo de Trabalho ou squivâlêntos das categorias abrangidas polo contÍato, por todas as
obrÍgeÉos trabalhístas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dêmais previstas €m legislaÉo
ospêcíficâ, cuja inadimplência não trans{erB a r€sponsabiliílade ao Conhatante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do conbato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrôncia
anormel ou acidentê qu6 s6 verifiqu€ no locâl da sxecu@ do objôto contratuel.

lX - Parálisar, por determinagáo do ConlraLânte, qualquer aüvidade que náo esteja sendo executiada
de s@rdo com a boa técnica ou qu€ ponha om ns@ a s€gurançs dê pessoas ou bens d6 terceiÍos.

X - ManteÍ durant€ toda a vigência do conlÍato, em compatibilidado cün as oMgaçôss assumidas,
todas as oondiÉos exigidas para habilitaÉo na licitaçáo, ou para qualificação, na contrataÉo direla;

Xl - Cumprir, durantê todo o perÍodo de exêcuÉo do contÍato, á reserva de cangos pÍeviste em l6i
para possoa com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Sociá ou paÍa aprondiz, b€m como as
resêrvÍrs de cârgos previstaB na lsgislaçáo (art. 1 16);

Xll - Comprovar a res€rva de cargos â que se reÍer€ a cláusula acima, rn prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, oom a indicaÉo dos êmprsgados quê preêncharcm as rafeÍirâs vaga§ (art. 116, pârágraÍo
único);

XIll - Guardar s§ilo sobÍe todas as informaçôes obüdas êm decoÍéndâ do cumprimênto do contrato;

XIV - Arer com o ônus d6@rÍente de eventual equívoco no dimensionamon to dos quantitaüvoE de
sua pÍopostâ, indusiv€ quanto aos custos variáveis d6conentês dê fetoro§ Íuturos € incertos,
devendo comdomentáios, caso o pr€visto inicialmento êm sua proposta náo ssia satisfáório para o
atendimonto do obj€to da conaataÉo, exceto quando ocoÍÍer algum dos eventos anolados no arl.
124,ll, d, da Lei no 14.133, do2021.

X\I - Cumprir, atém dos postulados legaís vigent€s dê âmbito foderal, €stadual ou municipal, as

pec,ftÍüã^ atNc,PAL ü sa$ro aNÍôNk 06 L@çs
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norínâs dê sêgurança do Contratante;

7.2. É Vedado à CONTRATADA:

| - A contrataÇão de soÍvidor peÍtencente ao quadro de p€ssoal da CONTRATANTE durante a
vigêncie deste ConlÍato;

ll - A veiorhção ds publicidade acorca deste Contrato, salvo s€ houver próvia autorizaçáo da
AdminlstÍaçáo da CONTRATANTE; e

ll! - A subconlÍalaÉo de outra empresa para o Íomecimento do produto obiêto d6ste Contrato

cúusulá otTAvA - Do AcompANHAtENÍo E ,a plg6ag7AÇÃo

8.3. A execuçáo do contEto será acompanhada e fisc€lizada p€lo(s) fiscal(is) do contralo, ou pêlo§
respsc{vo§ substltutos (L6l nô 14,13312021, art. I 17, caput).

I - O fiscal do conÍEto anotará em Íêgistro própíio todas as oconêrcias rolacionadas à execuçáo do
contrato. dotBÍminando o quo foÍ necessário para a regularlzação das fattas ou dos defeitos
obsêrvados (Lei no 14.13312021, ârt. 117, §1").

ll - O fiscal do contÍato iníormará a sous superioros, em tompo hábil para a adoçáo das medidas
conveniente€, a situaÉo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua compet6ncia (Lei
no"t4.1332021, art. 117, §2o).

lll - O fiscol do confato s6rá auxilíado pelos órgãos de assossoramenb jurÍdico e de controle intemo
da Adminisbaçáo, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informa@s relevantes para
prêvânir riscos na execu@o contrâtual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

9.1. A despesa com o bmeciÍnênto do pÍoduto de quê trata o obiêto, oslá â cargo da dotação orçamentária
Exercício 2026 Atiúdade 2.020, ClassÍficaÉo êconômica 3.3.90.30.00.

CúU§UIÂ OÉCI*IA. DO PAGATENÍÔ

10.í. A CONTRATADA deverá apresentaÍ nota Íiscal pâÍa liquidaÉo ê pagamento da despesa pêlo
CONTRATANTE, medlante oÍdem bancária creditada sm cpnta-coÍonte ou ch6quê nominal âo fom€cÉdor
no prazo de 10 (d€z) dias mntados da aprêsentaçéo dos documontos junb a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.

í0.2. Consid6Ía-sB ocorÍido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratantê atestar a
exacução do o§êto do conüah.

P EETruTA IúI" O?AL DI ,.IIft'
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10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuúxr a empresa para qu€ €mita I
notâ ffsc€l ou íahra com o valoÍ exato dimensionado.

10.4. O setor compêtente para proceder o pagamento deve veriÍicaÍ s€ a Nota Fiscâl ou Fatura
apresêntada êxpressâ os elomentos necêssáriô§ ê esssnciai§ do documento, teis comoi

a) o pràzo d€ validade;
b) a tlata da emissâo:
c) os dedos do contrato e do órgão contratânte;
d) o período resp€ctivo d6 êxôcução do cofltratoi
e) o valor a pâgar; e

$ eventual destaque do valor de retençpes tributárias cabíveis.

P.rágreÍo único. O CONTRÂTANTE reserva-se o diroito de recusar o pagsmento se, no ato da
atêstaçâo, os produtos fomecidos nâo êstiverêm ern peÍfêltas condi@s de consumo ou em
d€samrdo com as especificações apresentadas e acêitas.

Í0.5. Havendo 6Í10 na apres€ntação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impoça a liquidação da
despesa, o pagamentro fcará sobrêstado eté que o contratado providencie as medidas senêadoras. Nêssa
hiÉte3e, o prãzo psra pagamento iniciar-se-á após â comprovaçáo da regulaíizaçáo da situaçáo, não
ac€retando qüslquer ônus para o contratanto;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ecompanhada da comprovação da rogularidade
fisc€|, constatâda por mêio do consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidâdê d6 acesso ao reÍêndo
Sistema, medianta consulta aos sítios eletrônims oficiaís ou à documêntaçáo mencionada no art, ô8 da Lei
no 14.13312O21.

10.7. Previament€ à âmissáo de nota de empênho 6 a cada pagamênto, a Ad ministraçáo devêÉ reâlizaÍ
consulta para:

a) veriÍicar a mânutonçáo da8 condi@es de habilitaÉo exigidas no edital;
b) identificar possÍvel razâo qu€ impoça a partidpaÉo êm lic{taçàq no âmbito do órgão ou enüdade,
proibiçâo de contratar @Ín o Poder Público, bêm como ocoÍrências imp€ditivâs indiretas.

t0.8. Constatandose a sifuaçáo de inegularidade do contratado, seÍá proúdênciada sua notifrcação, por
êscrito, para que, no prazo de 5 (einco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apÍesênte
sua defssâ. O prazo podeÉ ser pronogado uma voz, por igual período, a critório do contrâtsnte.

í0.0. Nâo hâvêndo rêgularizâÉo ou sêndo a defesa considerada improcedente, o contÍatante deverá
oomunicar aos órgãos Íôsponsáveis pela ftscalização da Íegularidade fiscel quanto à inadimplênciâ do
confabdo, bam como quânto à sxistôncia dg pagamento a ser ef6tuado, para que seiam aebnados os
melos p€Ítlnêntes e necsssátios pâra garântir o rec€bimento de seus cÍéditos.

Í0.í0, P€Bistindo a inegularidade, o contratante dev€rá adotaÍ as mBdidas necassárias à rêsdsáo
contrafual nos autos do processo adminisüativo corrsspondonto, assogurada ao contratado a ampla
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detesa.

í0.1í. Havendo a efetiva €xecuÉo do objêto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, atá que se
dêcida pela reâdsão do contrato, câso o @ntratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagamento, será eíetuada a retençáo tributáÍia prêvistâ na legislação aplicável

Perágrafo únlco. lndependêntemente do p€rcenfual de tÍibuto inserido na planilha, no pagamento
sôrão rêtidos na Íonte os porcsntuais estabelecidos na lêgislação vigêntê.

í0.13. O conhatado rsgularmento optanto pâlo Simpl€s Nacional, nos tennos da Lei Compl€mentar no 123,
de 2006, rÉo sofrerá a retênção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
íegime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributáÍio Íavor€cido previsto na rêÍeride Lêi Gompl6m6ntar.

clÁusur.A oÉctmA pRmErRA - DAs ALTERAçôES Do coNTRATo

í'1,Í, Eventuais alteraçõ€s contratuais reger-sê.ão pela disciplína dos ârts. 124 e seguintes da Lei no

í4.133, de 2021.

íí-2. O Contratado á obr§ado a âceitar, nãs mesmâs condiçõês contrâtuais, os acréscimos ou
supÍossôes gue se fizerem necsssários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuâlizado do contrato.

1í.3. As altêraçôes unilateraig a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da Lei í4. 1 3í2021 não
poderão fansfigurar o objeto da confataÉo.

CúUSULÂ OÉCIUA SEGUNDA. DO REÀ'USTE

12,í. Os preços iniciâlmento contratsdos são ftxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado dâ data do
orçaÍnento estimado, em 30 de Abril de 2025

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o intenegno mínimo de um ano sorá cütado a partir dos
efoitos Íinancairos do úlümo rêaiuste.

í2.4. No caso de atÍErso ou não divulgação do lPcA, o CONTRATANT pagraÉ ao CONTRÂTADO a
importância calculeds pela última variaçáo conhecida, liquidando a dlferença corÍespond€nt6 tão logo s€ia
divulgado o Índice definitivo.

12.2" Após o interregno de um ano, e indepondsntêmsnte d€ pedido do CONTRATÀDO, os pre@s iniciaís
s6ráo Í€aiustados, mediantê a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndic€ Nacional d6 PÍaços ao
CoíEumidor funplo, exdusivamonte paÍa as obrigaçõ€s iniciadas e conduídas após a oconÊncia da
anualidade
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12.5. Caeo o IPCA venha a ser €Íinto ou de qualquer forma náo possâ ma is ser utilizado, será adotiado,
em subslituiÉo, o que vier a ser determinâdo pela l€gislaçáo enlilo em vigor.

12.6. Nã ausência de previsáo lagal quanlo âo índicê substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustâmênto do preço do vâlor remansscente, por mêio dê têmo aditivo"

cúusuLA DÉclMA TERCETRA - DAS INFRAçôE§ E SANçÕES ADÍ*tr{lSrR T|VAS

í3.í. Comele infraçáo adminíslrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecuçáo parcÍal do contrato;

ll - D€r causa à in€xocução psrcial do conlrâto quê cause grave dano à Adminislreção ou ao
funcíonamento dos s,erviços públicos ou eo inter€ssê coletivo;

lll - Dêr câusâ à inexecuçáo totãl do contíâto;

lV - Eleixar de enúEger a documsntaçáo exigida para o cerlame;

V - Não mantôÍ a proposta, salvo em decorÍ6ncia de fato suporvenisntê devidarnente ,ustiÍicado;

Vl - Não celebrar o contreto ou não entregar a documentaÉo êxigide para a contrataÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o rstadamênto da execuçáo ou da entroga do objeto da contrataçáo sem motrvo
jusüficado;

Vlll - ApÍêseiltar dêdaraçáo ou documentação falsa exigida parâ o certame ou prêstâr declaração
falsa durante a dispensa eletónica ou execuçáo do contrato:

X - Fraudar a contrâteção ou praticer ato Íraudulênto na execução do contratoi

X - Comportãr-se de modo inidôneo ou cometer ftaudê ds qualquer naturezâ;

XJ - PreücaÍ âtos ilícitos oom vistas a ftustrar os obietivos da contrataÉo;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o ds LeÍ no 12.846, de 1o de agosto de 2013,

í3.2. SeÉo aplicadas ao responsávêl pelas inftações admlnistrativas acima descritas as seguintBs
sançõês:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causâ à inexecugão parcial d o contrato, sempre que
náo s€ jusüfrcar a imposiçáo de penalidade mâis greve (art. 156, §f, cÍa Lei);

ll - lmpedimento de licitar E contratar, quando praticadas as condutãs descritas nos ino§os ll, lll, lV, V,

PlEFtnu&a nulrctpll ot sa fo at{totlto 06 loÉs .z/ ih' ,/",,
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Vl a Vll do subitsm í3.1 deste Edital, sempre que nâo se justific€ r a imposição de penalidad€ mais
gravê (aít. 156, §4o, da Lei);

Ill - OêclaraÉo de lnidoflêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
inosos incísos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem corno pelas ínta@s
administÍaüvas prêvistss nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, ql.Ê justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (aÍt. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de í% (um poÍ cênto) por die de atraso injusüÍicado sobre o valor da parcela
in€dimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória dê 30% (tnnta por cônto) sobre o valor total do contrâto, no caso de
in€x€cugão total do objeto;

í3.3. A splicâçfu das senções prBvistas neste Contreto não exdui, om hipótese alguma, I obrigação de
reparação intsgral do dano causado as CONTRATANTE (ad. 156, §Y).

13.t1. Todas as sanções previstas nêBte Contrato poderáo sor aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

I - Àntês da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do int€ressâdo no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dala d€ sua intimaÇáo (art. 157).

ll - Se a multa adicada ê as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor do pagam€nto
evontualmentê devido palo CONTRATANTE à CONTRATADA, alám de perds d€sse valor, a
diferença sêrá descontada da gãÍantia prestada ou sêrá esbradâ judicialmente (art. 156, §8o).

í3.5. A eplicsçáo das sançóes reâÍlzâr-ss-á em processo administÍativo que assegure o contraditório e a
amfla deÍesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.13Ít, de 2021,ga'a as penalklades de impedimento de I icilar e contratar e de declaraçáo de
inldon€idâds pera licitar ou contrataÍ.

í3,6. Na adicaÉo das sançóes sêrão considerados (art. 156, §í'):

| - A naturêza e a gftividadê da iníração cometida;

ll - As peculiaridades do caso csncrêto;

lll - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos quê d€la pÍoviorem para o CONTRATANTE;

V - A imdantaÉo ou o apeíeiçoamento de programa dê integridade, conÍorme normas e orientaçóês
dos órgãos d€ control€.
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13,7. Os atos prsvisbs como infraçôes adrninistrativas na tei ne 14"133, de 2021, ou em outras lois de
licitâçõê§ 6 §ontratos da &rninistraçâo Púbiiea que também sêjaÍn tipificâdos como atos lesivos na t6i n0
't2"846, de ?0X3, §êráô apuradôs ê julgâdss cônjuntâmsnt€, nos rnesmos auto§, observãdos o rito
procodimental a autorldade compebntê definidos na referida Lei (art, 159).

13.8, Â personaÍidada juridica da üONTRATA§A poderá sêr dêsêonsidêradã serRpre quê utilízãda corn
abuso do dirêito para faeilitar, encobrir el dissimular a prática dos ãto6 ilídbs previstos nsste Çsntrato ou
paÍa pmvoear confusãô pâtrim6niel, ê, nessê caso, todÕs ss ef6iàos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídicâ serão estendidos aos seus adnninistradoras e súcbs csm psderes de adrninistração, à pesana
,urídica sueêssora ou à empresa do mesmo rârflo êorn rêlâçâs de colissção ou êôntrôlê, dê fâtô ou de
dir6iüo, com a ÊôNTF"{TADA, obse.vadÕ§, srn todos os eâsos, o contraditório, s âmplâ defesa e a
ohrigatoriedade de análise jurídica prévia (art' 160)

'13.8. O CÕI,I]'RÂTÂNTE d€v6rá, no prazo máxime 15 {quinz6) diãs úteís, mitâdo dâ data da a$icação da
sanç§o, infonnar e rnãnüBr atuâlízados os dados rolativos às sançôos por ê,a aplicâdâ§, pârs fins ds
puMieidada no Câdâstr.o Nacíonai de §mpresas lnidôneas a §uspensa*(CÉlS) ê nú,6âdâstÍa Nacrnnal de
Empre*as punidã§ (§NEP), inetituídoa no âmbilo do Pôder Exeartivo Federâl (ârt. 161).

13,'10" Â§ 6ânçÕês de irnpedimento de licitar e con8ãtar e dêsisraçáo d* inidoneidado pârâ lioitar su
contratár Bâo pâssÍvels de r€ãbilitâçâo nâ forína dÕ art. 163 dâ Lêi no 14.133/21.

cLÁusutá DÉcti,lA SuARrÀ - DÀ sxTl!.rçÃÕ GoNTRATUAL

t4.r. § mnbãb pode ser êxtinto ântes ds cumpridas as obriqãçô€§ nêNê estipu{ada§, ou antês do prâzÕ

nele flxado, por algum dos motlvos pÍsvlstos no artigo 137 da l*êl no 14.133, de 1" de abril d§ 2021, bêm
corno amígravslmêntê, ásseguÍados o contraditúrio e a amplâ dêf€sa.

Parágrafo único. i{osta hípôteee, 6plicãrô-§ê târnbém o* artigos 138 e 139 dâ me*ma Lei

t4"1, O tê{rno ds reacisâo, §ernprê quê possíve,, §erá prêcedido:

{} BâlaÍrçs dôs êvêntos eonlratuais iá srmpridos ou pareiâ}msnte curnprido§;
b) §elação dos pegamorúos já síôtusdüs e âinda dêvido§;
e) lndênius@§s ê multa§"

CLÂU§ULA DÉCIMA QUIHTA " DO§ §A§O§ O',I§§Õ§

1§.1, Qs sâso6 omissôs ssÉo dseididos pelo tÕNTRATAf"trTÊ, segundo as disposiçô€§ contidas na Lei nÔ

14.133, dê 2021 e demais normâs fedsrãis aplicáveis s, §ubsidiâriãínêntê, §egund§ â§ di§po§içôe§
çontidas na Lsi n! 8.078, de í9§0 - eódigo de Defesa do Õonsumidor - ê nonnas e prinÕípbx gerais do*
c0ntrlBto§"
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cúusula oÉoml sExrA. Do FoRo, BAsE LEGAL E FoRMALTDADES

í6.í. Ficã eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔNIO OOS LOPES, para didmir os titígios que
decorrerem da exêcuçéo dest€ Tôrmo de Contrato que não possam sêr compostÀs pela concilia€o,
confoÍme aít 92, §10 da Lei no 14. í 33/21.

16.2. PaÍa firmeza e coÍÍro prova de haverem as partes, enlre si, ajustado e contratado. é lavrado o
pÍes€nt€ teÍmo, em 02 (duâs) vias do igual leor, o qual, depois de l{do e achado conforme, é assinado
pelas paÍtes contratantss s pêlas lestêmunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES . MA,22 dE JUNhO dE 2026

FUND UN, DE
lt*t --

BÃSICA.FUNDEBU
oNPJ(MF) 6.172.7 20tW01 -1 0

CONTRATANTE

JAMES CUNHA BATISTA
cNPJ 03.055.470/0001 -40

CQNTRATADO(A)

Fb.-
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